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Apelante : Município de Bayeux
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Remetente : Juiz de Direito

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  PELA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE
PROMOVIDA. PREFACIAL DE INCOMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA COMUM E INADEQUAÇÃO DA VIA
ELEITA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  DECISÃO
PROFERIDA FORA DOS LIMITES ESTABELECIDOS
NA LIDE. INOBSERVÂNCIA. DESPROVIMENTO.

 - Ainda que nulo o contrato administrativo, não se
aplicam  à  relação  de  trabalho  as  regras  celetistas,
sendo  o  regime  jurídico  do  ente  federado o
estatutário,  razão pela qual  deve ser  reconhecida a
competência  da  Justiça  Comum  para  processar  e
julgar a presente lide.
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- Restando devidamente demonstrado que a autora,
com  a  presente  demanda,  visa  receber  verbas  não
adimplidas pela  Edilidade,  não há que se falar em
inadequação da via eleita.

-  Decidindo  a  lide  nos  limites  estabelecidos  pelas
partes, impossível anular a decisão de origem.

REMESSA OFICIAL.  SERVIDORA CONTRATADA
SEM CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART.
37, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CONTRATO
NULO.  FGTS  -  FUNDO  DE  GARANTIA  POR
TEMPO DE SERVIÇO. RECOLHIMENTO. FÉRIAS E
DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO.  DIREITO  NÃO
RECONHECIDO. PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS
SUPERIORES.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA
REMESSA.

- A respeito dos direitos dos servidores contratados
pela Administração Pública, sem observância ao art.
37, II,  da Constituição Federal, o Supremo Tribunal
Federal,  após  reconhecer  a  repercussão  geral  da
matéria, decidiu que tais servidores fazem jus apenas
ao  percebimento  dos  salários  referentes  aos  dias
trabalhados  e  ao  depósito  do  FGTS  -  Fundo  de
Garantia por Tempo de Serviço.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar as preliminares, desprover o apelo e
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prover parcialmente a remessa oficial.

Josefa Félix do Nascimento ajuizou a presente Ação
de Cobrança pela Prestação de Serviço, em face do Município de Bayeux, alegando
ter sido contratada pela Edilidade entre o período de 01/03/2008 a 30/12/2012, para
exercer a função de Monitora, com lotação na Secretaria de Educação e Cultura, fl. 08,
laborando  regularmente  até  dezembro  de  2012,  ocasião  em  que  foi  despedida,
imotivadamente,  sem receber  as  férias,  décimo terceiro  salário,  e  ainda,  sem que
houvesse o recolhimento do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

Devidamente  citado,  o  ente  municipal  apresentou
contestação, fls. 17/24, na qual refutou os termos da exordial, postulando, por fim,
pela total improcedência do pedido.

Impugnação à contestação, fls. 28/30.

Às  fls.  44/47V,  o  Juiz  a  quo julgou  parcialmente
procedente a pretensão exordial, consignando os seguintes termos:

Isto  posto  e  tudo  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  julgo
procedente, em parte, o pedido e faço com base no
art. 487, I do CPC c/c art. 37, II da CF e art. 19-A da
Lei  8.036/90,  para  declarar  nulidade  do  contrato
firmado  entre  a  suplicante  e  o  suplicado,  por
ausência  de  prévio  concurso  público,  e,  em
consequência, condenar o Município de Bayeux-PB a
pagar a suplicante, o valor relativo aos depósitos de
FGTS,  do período 04/10/2008 a 31/12/2008,  décimo
terceiro salário, sendo proporcional o do ano de 2008
(3/12 avos) e integrais os dos anos de 2009, 2010, 2011
e  2012  e  férias,  acrescidas  do  respectivo  terço
constitucional sendo proporcional as do ano de 2008
(3/12) avos e integrais as dos anos de 2009, 2010, 2011
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e  2012,  tudo  com  correção  monetária  da  data  do
vencimento da prestação e juros de mora no mesmo
percentual aplicado à caderneta de poupança, estes a
partir  da  citação,  descontando-se  os  valores
porventura  já  pagos,  desde  que  comprovados
durante a execução da sentença.
(...)
Sem custas (art. 26 da Lei Estadual 5.672/92).
Condeno o demandado em honorários advocatícios
estes à razão de 15% (quinze por cento) sobre o valor
da condenação.

Inconformado  o  promovido interpôs  APELAÇÃO,
fls.49/65,  arguindo,  inicialmente a preliminar de incompetência da justiça comum
para apreciar o feito, bem como inadequação da via eleita. Com relação ao mérito
assegura que a sentença julgou além do pedido, devendo, desta feita, ser anulada,
“haja vista a incidência de concessão de direitos não requeridos na inicial” fl. 65.

Contrarrazões ofertadas pela parte autora, fls. 70/73,
rebatendo os termos elencados no presente recurso.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista  o não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de
Processo  Civil  de  1973,  consubstanciado,  ainda,  no  art.  169,  §1º,  do  Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.
 

É o RELATÓRIO.

VOTO

De  início,  faz-se  mister  analisar  a  prefacial  de
incompetência  da  justiça  comum suscitada  pelo  apelante,  em  sede  de  recurso
apelatório.
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Aduz  a  Edilidade  que  a  Justiça  comum  é
incompetente para processar e julgar a demanda em razão da natureza trabalhista
que envolve a relação entre as partes.

Razão não lhe assiste, contudo.

Compulsando os autos, pode-se observar que não há
qualquer prova de que o vínculo entre as partes se estabeleceu sob a regência da
Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  –  CLT.  Ao  contrário,  houve  um  contrato  de
prestação de serviços por tempo determinado, como o próprio município assevera
em sua peça de defesa.

Desta feita, considerando que o liame entre as partes
tem natureza administrativa, imperioso se torna reconhecer a competência da justiça
comum.

Rejeito,  pois,  a  prefacial  de  incompetência  da
justiça comum.

Ainda, em sede de  preliminar, arguiu o  Município
de Bayeux a inadequação da via eleita, asseverando, para tanto, que deveria a parte
autora ter optado por uma ação que constituísse o direito pleiteado.

Observa-se que a autora pleiteia,  em sua inicial,  os
valores  não  recebidos  a  título  de  férias,  décimo  terceiro  salário  e  depósitos  não
efetivados relativos ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

Assim sendo, entendo que a via escolhida pela parte
autora foi  a  correta,  não havendo,  portanto,  que se falar  em inadequação da via
eleita.

Com relação ao mérito, a Edilidade requer, apenas, a
nulidade  da  sentença,  por  asseverar  que  o  magistrado  decidiu  além  dos  limites
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impostos na lide. 

Ora, sabe-se que a validade da sentença está atrelada
à observância do princípio da correlação com a demanda. O julgador, ao decidir a
controvérsia posta em debate, deverá ater-se à pretensão formulada em juízo, sendo-
lhe defeso decidir aquém (citra),  fora (extra) ou além (ultra) do que for disputado,
conforme estatuem os arts. 128 e 460, ambos do Diploma Processual.

No  caso  dos  autos,  em  razão  de  o  Juiz  a  quo ter
julgado,  em  harmonia  com  o  que  foi  requerido  na  inicial,  a  sentença  não  se
caracteriza como extra ou ultra petita.

Prosseguindo,  infere-se  que  os  presentes  autos
aportaram a essa Corte de Justiça também em razão da Remessa Oficial, a qual será
analisada a seguir. 

Como é cediço, embora a investidura em cargo ou
emprego público dependa de prévia aprovação em concurso público de provas ou de
provas  e  títulos,  a  Carta  Magna autoriza a  contratação temporária  de servidores,
excepcionalmente,  para  suprir  a  necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
público, nos termos do art. 37, II e IX, da Constituição Federal. 

Sob  esse  prisma,  independentemente  das
contratações temporárias serem regulares ou não, o Poder Público estará obrigado ao
pagamento de determinadas verbas salariais àqueles que lhe prestem serviços, ante o
princípio basilar que veda o enriquecimento sem causa.

Na  hipótese  vertente,  conforme  se  verifica  da
documentação colacionada aos autos, a autora foi contratada para prestar serviços
junto  ao  Município  de  Bayeux,  sem  que  houvesse  a  justificativa  de  necessidade
temporária de excepcional interesse público, o que, por si só, torna seu contrato nulo,
haja vista a inobservância aos dispositivos constitucionais relativos à matéria.

Em casos tais,  é  dizer,  quando resta configurada a
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nulidade da contratação, o servidor faz jus apenas aos salários retidos e ao depósito
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

É  que,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  no  que  diz
respeito  aos direitos  dos  servidores  contratados  pela  Administração  Pública  sem
prévia  aprovação  em  concurso  público,  após  reconhecer  a  repercussão  geral  da
matéria,  decidiu que tais contratações irregulares não geram quaisquer vínculos
jurídicos válidos,  a não ser o direito ao percebimento dos salários referentes aos
dias trabalhados e ao depósito   FGTS.

Eis a ementa do respectivo julgado:

CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.
CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL  PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  CONCURSO.
NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS  ADMISSÍVEIS
EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO
DE  SALDO  SALARIAL  E  LEVANTAMENTO  DE
FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).
INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO
A  TÍTULO  INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme
reiteradamente  afirmado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal, a Constituição de 1988 reprova severamente
as  contratações  de  pessoal  pela  Administração
Pública sem a observância das normas referentes à
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso
público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo
sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2.
No que se refere a empregados,  essas contratações
ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos  jurídicos
válidos, a não ser o direito à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e, nos termos do
art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos
depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por
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Tempo de Serviço - FGTS. 3. Recurso extraordinário
desprovido.  (RE  705140,  Relator(a):  Min.  TEORI
ZAVASCKI,  Tribunal  Pleno,  julgado em 28/08/2014,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL
- MÉRITO DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-
11-2014) - destaquei.

Igualmente, este Sodalício já se pronunciou acerca da
temática abordada:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.
SERVIDORES  PÚBLICOS.  CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA  IRREGULAR  PELO  ENTE
ESTATAL. AUSÊNCIA DE PRÉVIA APROVAÇÃO
EM CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. FUNDO
DE  GARANTIA  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.
POSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO.
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 363 DO TST E DO
ART. 19-A DA LEI Nº 8.036/90. PRECEDENTE DO
STF.  OBSERVÂNCIA  DA  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL.  PROVIMENTO  DO  RECURSO.
Ainda que nulo o contrato de trabalho firmado com
a  administração,  em  função  da  inobservância  da
regra constitucional que estabelece prévia submissão
a  concurso  público,  subsiste  para  o  trabalhador  o
direito ao levantamento das quantias depositadas na
sua  conta  vinculada  ao  FGTS,  a  título  de
indenização. O pretório excelsior, em julgamento de
recurso  extraordinário  com  repercussão  geral
reconhecida, chancelou a constitucionalidade do art.
19-a da Lei nº 8.036/90, que estabelece o direito ao
depósito  do  FGTS  para  trabalhadores  contratados
sem concurso público. Nas relações jurídicas de trato
sucessivo  em  que  a  Fazenda  Pública  figure  como
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devedora, quando não tiver sido negado o próprio
direito  reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à
propositura da ação (súmula nº 85, STJ). (TJPB; APL
0013364-71.2014.815.2001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho; DJPB 06/04/2015; Pág. 13) - destaquei.

Diante do reconhecimento da nulidade do contrato
por inobservância ao art. 37, II, da Constituição Federal, entendo que a demandante
possui direito ao depósito do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, como
requerido na inicial, porém, apenas dos cinco anos anteriores a data do ajuizamento
da ação.

Desta  feita,  entendo  por  bem  ser  modificada  a
decisão primeva para ser retirada da condenação as verbas referente as férias e aos
décimos terceiros salários, ratificando, porém, a determinação do Magistrado para
que o Município de Bayeux efetue  o depósito do FGTS - Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço  referente  a  todo o  período trabalhado,  observada a  prescrição
quinquenal, bem como a condenação da Edilidade em honorários advocatícios no
percentual fixado na origem.

De  outra  banda,  em  se  tratando  de  condenação
imposta  à  Fazenda  Pública  para  pagamento  de  verbas  remuneratórias  devidas  a
servidores públicos, os juros de mora e a correção monetária deverão ser calculados,
conforme determina o art. 1º-F da Lei nº 11.960/2009.

Ante  o  exposto,  REJEITO  AS  PREFACIAIS,  NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO APELO E DOU PROVIMENTO PARCIAL À
REMESSA OFICIAL.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
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Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Gustavo Leite Urquiza (Juiz de
Direito convocado para substituir o Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 10 de julho de 2017 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
        Juiz de Direito Convocado 
                       Relator
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